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Sobre a partilha de informagao de casos em acompanhamento
Relator: Ana Ribas
Preambulo:

A Comissdo de Etica da Ordem dos Psicélogos Portugueses, em reunido
ordinaria do dia 17 de abril de 2015, entendeu elaborar um parecer a propésito
da questdo colocada por uma Psicologa de um Centro de Recursos para a
Inclusao (CRI), relacionada com a informagédo a disponibilizar para o exterior,

no que diz respeito a casos em acompanhamento no Centro.

Este parecer ndo visa arbitrar nenhuma questdao concreta, mas apenas
pronunciar-se sobre algumas questdes genéricas tidas como relevantes para a

boa pratica da psicologia.

Como ponto prévio, ndo pode esta Comissdo deixar de fazer referéncia ao
Cédigo Deontolégico da OPP como base para a resposta as questbes
entretanto colocadas, nomeadamente no que diz respeito (1) ao consentimento
informado e (2) a privacidade e confidencialidade. Do mesmo modo, considera-
se documento de referéncia nesta matéria, o documento intitulado “Guidelines-
Comunicagéo Interprofissional e Partilha de Informagédo”, disponivel em formato

pdf no site da Ordem dos Psicélogos Portugueses, € que anexamos.
Em momento algum, porque ndo é esse o objetivo de uma Comisséo de Etica,

bem como por desconhecimento sobre o processo levado a cabo, este Parecer

pretende constituir-se como um reparo a qualquer situagédo concreta.
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Considerando que:

1.

O trabalho em equipas constituidas por técnicos de diferentes areas e
formacdes é cada vez mais importante, sendo reconhecida a
necessidade de compreender a pessoa nas suas diversas vertentes.
Quando um Psicélogo realiza uma intervengédo psicoldgica integrada
num contexto pluridisciplinar, esta ciente de que a informacgao a produzir
podera ser importante para outros técnicos, nomeadamente,
professores, médicos, assistentes sociais, entre outros.

O consentimento informado se constitui como um momento adequado
para ser prestada a informacao necessaria para o cliente compreender e
assentir na intervengdo e em todos os aspetos implicados na mesma,
nomeadamente a partilha de informacao a terceiros.

A obtengdo do consentimento informado deve corresponder a um
processo em que se pretende promover o maximo de confianga possivel
na relagdo a construir, a fim de se conseguir também o maior sucesso
terapéutico.

Qualquer informagéo produzida na sequéncia da intervengio deve ser
considerada propriedade do cliente.

Os pais ou o representante legal de um menor de idade devem ser
encarados como parceiros ativos e aliados do Psicologo ao longo do
processo de intervengdo psicolégica, de forma a garantir o sucesso da

intervencao.

Somos de parecer que:

1.

A partilha de informagdo com outros técnicos ou entidades pode ser
adequada, desde que realizada no melhor interesse do cliente e com o

seu consentimento.
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2. Essa partiha de informagdo deve restringir-se ao essencial que o
Psicologo considere ser importante para os outros técnicos que também
interagem com o cliente.

3. Tendo como referéncia o melhor interesse do cliente, cabe ao Psic6logo
a responsabilidade de decidir o que escrever nos pareceres que deve
elaborar, tendo em conta o objetivo desse parecer e o respetivo
destinatario.

4. O cliente pode recusar, em qualquer altura, a partilha de informagéo, o
que, no limite, podera obviar a realizagéo da intervengao.

5. A deciséo de partilha de informagéo, integrada no contexto de obtencédo
do consentimento informado, é parte integrante do processo de
intervengéo e resulta da relagdo estabelecida, ndo podendo constituir-se
como um pré-requisito. Nesse sentido, qualquer formulario de
consentimento informado ndo pode nunca substituir-se ao processo de

obtengao do consentimento informado.

Lisboa, 25 Maio 2015

Aprovado pela Comiss&o de Etica da Ordem dos Psicélogos Portugueses

Relator do parecer O Presidente da

Z !4 zf Comissao de Etica

Ana Ribas
Cédula profissional 4631
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